
 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 
Comissão de Finanças e Tributação 

 

PROJETO DE LEI Nº 2292/2020 

 

Acrescenta dispositivo à Lei nº 13.979, de 6 de 

janeiro de 2020, que "dispõe sobre as medidas para 

enfrentamento da emergência de saúde pública de 

importância internacional decorrente do coronavírus 

responsável pelo surto de 2019", para dispor sobre a 

garantia de acomodações aos profissionais de saúde 

enquanto perdurarem os efeitos do estado de 

calamidade pública. 

 

Autor: Deputado TED CONTI 

Relator: Deputado SIDNEY LEITE 

 

 

I ─ RELATÓRIO 

O projeto em análise, de autoria do Deputado TED CONTI, acrescenta dispositivo 

à Lei nº 13.979, de 6 de janeiro de 2020, que "dispõe sobre as medidas para enfrentamento da 

emergência de saúde pública, de importância internacional, decorrente do coronavírus 

responsável pelo surto de 2019’’.  

Segundo a justificativa do autor, a proposição visa a inclusão do dispositivo que 

determina a disponibilização de quartos no setor hoteleiro com a finalidade de dar abrigo aos 

profissionais da área da saúde, bem como, visa garantir a integridade da saúde e o repouso 

destes profissionais que estão atuando no combate dessa pandemia, bem como preservar a 

saúde de seus familiares.  

O projeto tramita em regime de Prioridade (Art. 155, RICD) e está sujeito à 

apreciação do Plenário, tendo sido distribuído às Comissões de Seguridade Social e Família; 

Finanças e Tributação (Art. 54 RICD) e Constituição e Justiça e de Cidadania (Art. 54 RICD), 

nessa ordem. 

O projeto vem a esta Comissão de Finanças e Tributação para manifestação 

quanto à compatibilidade e adequação financeira e orçamentária. 
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Não foi aberto prazo de emendas nesta Comissão, por tratar-se de matéria sujeita à 

deliberação do Plenário (art. 120 do RICD). 

É o relatório. 

II ─ VOTO 

O Regimento Interno da Câmara dos Deputados (RICD, arts. 32, X, “h”, e 53, II) 

e a Norma Interna da Comissão de Finanças e Tributação (NI/CFT) de 1996 definem que o 

exame de compatibilidade ou adequação far-se-á por meio da análise da conformidade da 

proposição com o plano plurianual, a lei de diretrizes orçamentárias, o orçamento anual. Além 

disso, a NI/CFT prescreve que também nortearão a análise outras normas pertinentes à receita 

e despesa públicas. São consideradas como outras normas, especialmente, a Constituição 

Federal e a Lei de Responsabilidade Fiscal-LRF (Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 

2000). 

A aludida Norma, no art. 1º, § 1º, alínea “a”, define como compatível “a 

proposição que não conflite com as normas do plano plurianual, da lei de diretrizes 

orçamentárias, da lei orçamentária anual e demais disposições legais em vigor” e como 

adequada “a proposição que se adapte, se ajuste ou esteja abrangida pelo plano plurianual, 

pela lei de diretrizes orçamentárias e pela lei orçamentária anual”. 

A Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF (Lei Complementar n.º 101, de 2000), 

nos seus arts. 14 e 16, prescreve: 

“Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício 

de natureza tributária da qual decorra renúncia de receita deverá estar 

acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no 

exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, 

atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos 

uma das seguintes condições: 

I - Demonstração pelo proponente de que a renúncia foi 

considerada na estimativa de receita da lei orçamentária, na forma do 

art. 12, e de que não afetará as metas de resultados fiscais previstas no 

anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias; *C
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II - Estar acompanhada de medidas de compensação, no período 

mencionado no caput, por meio do aumento de receita, proveniente da 

elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou 

criação de tributo ou contribuição. 

§ 1º A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito 

presumido, concessão de isenção em caráter não geral, alteração de 

alíquota ou modificação de base de cálculo que implique redução 

discriminada de tributos ou contribuições, e outros benefícios que 

correspondam a tratamento diferenciado. […]” 

“Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação 

governamental que acarrete aumento da despesa será acompanhado 

de: 

I - Estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício 

em que deva entrar em vigor e nos dois subsequentes; 

II - Declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem 

adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e 

compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes 

orçamentárias. […]”  

Nesse mesmo sentido, a Emenda à Constituição n.º 95/2016 introduziu no art. 113 

do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT) a previsão de que a “proposição 

legislativa que crie ou altere despesa obrigatória ou renúncia de receita deverá ser 

acompanhada da estimativa do seu impacto orçamentário e financeiro”. 

No mesmo diapasão, a Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2021 (Lei n.º 14.116, 

de 31 de dezembro de 2020) prevê a necessidade de se estimar os impactos orçamentários e 

financeiros advindos da proposição. É o que estabelece o art. 125: 

“Art. 125. As proposições legislativas e as suas emendas, 

observado o disposto no art. 59 da Constituição, que, direta ou 

indiretamente, importem ou autorizem redução de receita ou aumento 

de despesa da União deverão ser instruídas com demonstrativo do 

impacto orçamentário-financeiro no exercício em que devam entrar 

em vigor e nos dois exercícios subsequentes.”  
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Ainda há de se transcrever a Súmula CFT n.º 01/08: 

“É incompatível e inadequada a proposição, inclusive em caráter 

autorizativo, que, conflitando com as normas da Lei Complementar nº 

101, de 4 de maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal - deixe de 

apresentar a estimativa de seu impacto orçamentário e financeiro bem 

como a respectiva compensação.”  

Aos projetos considerados incompatíveis orçamentária e financeiramente resta 

prejudicado o exame quanto ao mérito nesta Comissão, conforme dispõe o art. 10 da Norma 

Interna da CFT:  

“Art. 10. Nos casos em que couber também à Comissão o exame 

do mérito da proposição, e for constatada a sua incompatibilidade ou 

inadequação, o mérito não será examinado pelo Relator, que registrará 

o fato em seu voto.” 

Por fim, mister é a observação do disposto no art. 9º da Norma Interna: 

“Art. 9º Quando a matéria não tiver implicações 

orçamentária e financeira deve-se concluir no voto final que à 

Comissão não cabe afirmar se a proposição é adequada ou não.”  

 

Feitos os necessários esclarecimentos jurídicos acerca do exame de adequação e 

compatibilidade orçamentária e financeira, verifica-se que o Projeto em análise dispõe sobre a 

inclusão do dispositivo que determina a disponibilização de quartos no setor hoteleiro com a 

finalidade de dar abrigo aos profissionais da área da saúde.  

O presente tema é conveniente, mas, atualmente, não necessariamente oportuna 

vez que o seu meritório objetivo, previsto no início do enfrentamento ao COVID-19, já não é 

mais recorrente, e que os profissionais de saúde estão, em larga maioria, imunizados, não 

havendo necessidade de instrumento normativo que garanta a integridade da saúde e o *C
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repouso dos profissionais que estão atuando na linha de frente do combate dessa pandemia, 

bem como preservar a saúde de seus familiares.  

De todo modo, apesar de meritória, a proposição não apresentou a estimativa de 

seu impacto orçamentário e financeiro, bem como a respectiva compensação. Desta forma, 

não há previsão com a compatibilidade ou adequação com o plano plurianual, a lei de 

diretrizes orçamentárias e o orçamento anual.  

Ante o exposto, manifestamo-nos pela INCOMPATIBILIDADE E 

INADEQUAÇÃO financeira e orçamentária do Projeto de Lei nº 2.292, de 2020, ficando 

prejudicada a análise quanto ao mérito, nos termos do art. 10 da Norma Interna desta 

Comissão de Finanças e Tributação. 

 

 

Sala da Comissão, em           de                                          de 2021. 

 

Deputado SIDNEY LEITE 

Relator 
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